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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : AMIL SAUDE LTDA
AGRAVANTE : AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADOS : LUIZ ROBERTO FONSECA SILVA - SP351939

SERGIO MACHADO TERRA - SP356089
WILLIE CUNHA MENDES TAVARES - SP261217
MARCIO FERNANDO ELIAS ROSA - SP083744
MARIA CAROLINA MARTINHO DE OLIVEIRA - SP470961

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. TERMO 
DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA – TAC. APLICAÇÃO DE MULTA. EXCESSIVIDADE. 
POSSIBILIDADE DE MODIFICAÇÃO PELO PODER JUDICIÁRIO. SÚMULA 83/STJ. 
NECESSIDADE DE REDUÇÃO. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. OFENSA AO ART. 6º, § 1º, DA 
LINDB. DISPOSITIVO LEGAL NÃO PREQUESTIONADO. SÚMULA 211/STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça manifesta-se no sentido de que é possível a 
alteração pelo Poder Judiciário da multa aplicada em Termo de Ajustamento de Conduta 
quando constatada manifesta excessividade.
2. O fundamento adotado pelo Tribunal originário acerca da desproporcionalidade do valor da 
penalidade imposta, por estar alicerçado no conjunto fático-probatório dos autos, não pode ser 
reexaminado em recurso especial, ante o impedimento imposto pela Súmula  7/STJ. 
3. Nos termos da jurisprudência consolidada no Superior Tribunal de Justiça, a análise de tese 
no âmbito do recurso especial exige a prévia discussão no Tribunal de origem, sob pena de 
incidirem as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal, bem como o enunciado da 
Súmula 211/STJ.
4. Agravo interno desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 02 de setembro de 2024.
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MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. TERMO 
DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA – TAC. APLICAÇÃO DE MULTA. EXCESSIVIDADE. 
POSSIBILIDADE DE MODIFICAÇÃO PELO PODER JUDICIÁRIO. SÚMULA 83/STJ. 
NECESSIDADE DE REDUÇÃO. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. OFENSA AO ART. 6º, § 1º, DA 
LINDB. DISPOSITIVO LEGAL NÃO PREQUESTIONADO. SÚMULA 211/STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça manifesta-se no sentido de que é possível a 
alteração pelo Poder Judiciário da multa aplicada em Termo de Ajustamento de Conduta 
quando constatada manifesta excessividade.
2. O fundamento adotado pelo Tribunal originário acerca da desproporcionalidade do valor da 
penalidade imposta, por estar alicerçado no conjunto fático-probatório dos autos, não pode ser 
reexaminado em recurso especial, ante o impedimento imposto pela Súmula  7/STJ. 
3. Nos termos da jurisprudência consolidada no Superior Tribunal de Justiça, a análise de tese 
no âmbito do recurso especial exige a prévia discussão no Tribunal de origem, sob pena de 
incidirem as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal, bem como o enunciado da 
Súmula 211/STJ.
4. Agravo interno desprovido. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por AMIL SAÚDE LTDA. (ou AMIL 
ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL S.A.) contra decisão monocrática proferida 
por esta relatoria (e-STJ, fls. 986-992), assim ementada:

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. TERMO DE 
AJUSTAMENTO DE CONDUTA-TAC. APLICAÇÃO DE MULTA. 
EXCESSIVIDADE. POSSIBILIDADE DE MODIFICAÇÃO PELO PODER 
JUDICIÁRIO. SÚMULA 83/STJ. NECESSIDADE DE REDUÇÃO. REVISÃO. 
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SÚMULA 7/STJ. OFENSA AO ART. 6º, § 1º, DA LINDB. DISPOSITIVO 
LEGAL NÃO PREQUESTIONADO. SÚMULA 211/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E, 
NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

Nas razões recursais, a agravante sustenta a inaplicabilidade da Súmula 
83/STJ, afirmando que "i) não há uniformidade na jurisprudência do STJ sobre a 
possibilidade de revisão de percentual de multa fixado em TAC" (e-STJ, fl. 1.000).

Afirma não incidir a Súmula 7/STJ.

Destaca que o conteúdo normativo do art. 6º, § 1º, da LINDB foi 
prequestionado.

Sendo assim, requer a reconsideração da decisão agravada.

Impugnação às fls. 1.017-1.020 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

De início, é preciso frisar que, de acordo com os Enunciados Administrativos 
n. 2 e 3/STJ, os requisitos de admissibilidade a serem observados pelos recursos 
interpostos neste Tribunal Superior são os previstos no Código de Processo Civil de 
1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada até 17 de março de 2016, inclusive; 
ou, se publicada a partir de 18 de março de 2016, os preconizados no Código de 
Processo Civil de 2015.

No caso em exame, tem aplicação a dinâmica processual estabelecida pelo 
Código de Processo Civil de 2015, uma vez que, à época da publicação da decisão que 
culminou na interposição do recurso especial, já estava em vigência o novo regramento 
processual.

Consta dos autos que a recorrente interpôs recurso especial (e-STJ, fls. 910-
926), com base na alínea a do permissivo constitucional, apontando violação aos arts. 
5º, § 6º, da Lei 7.347/1985; 413, 421, 422, 427 e 840 do CC/2002; 52, caput, e § 1º, do 
CDC; e 6º, § 1º, da LINDB.

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo inadmitiu a insurgência (e-
STJ, fls. 946-947), situação que ensejou a interposição do agravo (e-STJ, fls. 950- 
959), do qual, em decisão monocrática, esta relatoria conheceu para conhecer em 
parte do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento (e-STJ, fls. 986-
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992).

Irresignada, a agravante interpõe o presente agravo interno. Todavia, o 
inconformismo não merece prosperar.

No recurso especial, a recorrente defendeu a impossibilidade de revisão do 
valor de multa arbitrada em Termo de Ajustamento de Conduta – TAC.

Destacou que inexiste excessividade ou desproporcionalidade no valor da 
penalidade apta a justificar a modificação pelo Poder Judiciário.

Contudo, conforme exposto na decisão agravada, a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça manifesta-se no sentido de que é possível a alteração pelo 
Poder Judiciário da multa aplicada em Termo de Ajustamento de Conduta quando 
constatada manifesta excessividade.

Na mesma linha de cognição:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. ART. 1022 
DO CPC. CONTRADIÇÃO NÃO CONFIGURADA. EXECUÇÃO DE MULTA 
PREVISTA EM TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA. REDUÇÃO DO 
VALOR DA PENALIDADE. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
VERIFICAÇÃO DA INSUFICIÊNCIA DO VALOR FIXADO NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Na origem, o Município de Uberaba opôs embargos à execução de título 
extrajudicial, esta intentada pelo Ministério Público do Estado de Minas 
Gerais, na qual se cobra multa por descumprimento de Termo de 
Ajustamento de Conduta, relacionado à regularização de estabelecimentos 
de ensino.
2. No tocante ao tema da redução do valor da multa, não cabe falar em 
ofensa ao art. 1022 do CPC. Isso porque, nos termos da jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, a contradição sanável por meio dos embargos 
de declaração é aquela interna ao julgado embargado - por exemplo, a 
incompatibilidade entre a fundamentação e o dispositivo da própria decisão. 
Em outras palavras, o parâmetro da contrariedade não pode ser externo, 
como outro acórdão, ato normativo ou prova.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça trilha no sentido da 
possibilidade de revisão do valor da multa decorrente de descumprimento de 
obrigação prevista em Termo de Ajustamento de Conduta quando o valor se 
mostra excessivo.
4. Não cabe, em sede de recurso especial, verificar se o valor alterado pelo 
Tribunal se mostra adequado ou não, tendo em vista a necessidade do 
reexame de matéria fático-probatória, providência que esbarra no óbice da 
Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno do Ministério Público do Estado de Minas Gerais não 
provido.
(AgInt no AREsp n. 2.238.390/MG, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023.)
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - EMBARGOS 
À EXECUÇÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO 
AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DO EMBARGANTE.
1. Esta Corte Superior possui o entendimento segundo o qual as normas do 
Regimento Interno que conferem atribuição aos seus órgãos fracionários 
tratam de competência relativa e, portanto, prorrogável, razão pela qual 
eventual questionamento a esse respeito deve ser suscitado antes do 
julgamento (logo após a distribuição do feito), sob pena de preclusão. 
Precedentes.
2. O STJ tem entendimento no sentido de que não se faz necessária nova 
publicação nos casos de adiamento de processo de pauta, desde que o novo 
julgamento ocorra em tempo razoável, tal como ocorreu no caso. 
Precedentes.
3. Conforme a jurisprudência firmada nesta Casa, o comparecimento 
espontâneo do executado supre a eventual ausência de citação. Na 
hipótese, a Corte local apurou que não houve demonstração de prejuízo que 
pudesse ensejar a pretensa nulidade dos atos processuais, visto que a parte 
apresentou embargos à execução e defendeu-se de forma ampla nos autos. 
Incide, na espécie, a Súmula 83 do STJ.
4. Tendo o Tribunal de origem asseverado que a representação do 
condomínio já fora regularizada pela assinatura de procuração do síndico 
com a finalidade específica de representação pelo funcionário presente à 
reunião conciliatória, rever essa conclusão ensejaria, necessariamente, o 
reexame da narrativa fática delineada na demanda, bem como das provas 
documentais que instruem os autos, o que não se admite em sede de 
recurso especial ante o disposto na Súmula 7 do STJ. Além do mais, parte 
dos argumentos suscitados pelo recorrente no ponto não se encontram 
prequestionados e não foram objeto de embargos de declaração. E, ainda, 
um dos fundamentos do acórdão recorrido, suficiente para sua manutenção, 
não foi combatido no recurso especial, atraindo a incidência da Súmula 283 
do STF.
4.1. Por outro lado, tal como consignado pela Corte local, anular o Termo de 
Ajustamento de Conduta seria beneficiar a própria torpeza do recorrente, o 
que é vedado pelo ordenamento jurídico, consoante precedentes do STJ.
5. No que diz respeito à alegação de ineficácia do título executivo, tendo em 
vista a ausência de assinatura de duas testemunhas, verifica-se tal questão 
não foi apreciada pelo acórdão recorrido e sequer foi objeto de embargos de 
declaração, carecendo o tema do indispensável prequestionamento 
viabilizador do recurso especial.
6. A análise dos fundamentos que ensejaram o reconhecimento da liquidez, 
certeza e exigibilidade do título que embasa a execução exige o reexame 
fático-probatório dos autos, inviável por esta via especial ante o óbice da 
Súmula 7 desta Corte.
7. No que concerne à tese de inexistência de solidariedade quanto às 
obrigações assumidas no Termo de Ajustamento de Conduta pelo outro 
executado, os fundamentos do acórdão recorrido no sentido de que a 
cobrança da multa pela via executiva é decorrência do descumprimento de 
quaisquer das obrigações assumidas, e não especificamente do todo, o que 
é suficiente, por si só, para manter a conclusão do julgado, não foram 
devida, específica e suficientemente atacados nas razões do recurso 
especial, incidindo a Súmula 283 do STF.
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7.1. Por outro lado, a necessidade de ajuizamento de execuções individuais 
e a proporção do montante devido por cada executado, bem como o 
conteúdo dos arts. 264 e 265 do Código Civil, são matérias estranhas ao 
acórdão que julgou os embargos à execução. Ademais, não foi suscitado nos 
embargos de declaração esclarecimento do Tribunal de origem sobre 
quaisquer dessas questões, impossibilitando que o STJ as examine, sob 
pena de supressão de instância.
8. As instâncias ordinárias consignaram a inexistência de prescrição, 
porquanto não ocorreu o lapso temporal necessário entre o termo final para o 
cumprimento das obrigações e o ajuizamento da execução, tampouco houve 
inércia da parte credora. A reforma do aresto, neste aspecto, demanda 
inegável necessidade de reexame do contexto fático dos autos, providência 
inviável de ser adotada em sede de recurso especial ante o óbice da Súmula 
7 do STJ.
9. A ausência de enfrentamento da tese referente à inocorrência de mora, 
pelo viés trazido pelo recorrente, impede o acesso à instância especial, 
porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento. 
Além disso, os embargos de declaração opostos na origem sequer 
pleitearam sua análise.
10. O STJ entende pela possibilidade de revisão do valor alcançado pela 
multa diária imposta no TAC quando for exorbitante, não havendo que se 
falar na incidência da Súmula 7 desta Corte nas hipóteses em que as 
circunstâncias fáticas da causa, quanto à incidência da cominação, estão 
bem delimitadas no acórdão recorrido. No caso dos autos, o montante 
atualizado atingido é excessivo, impondo-se a aplicação do princípio da 
proporcionalidade, de modo a melhor adequá-lo às peculiaridades da 
demanda.
11. Agravo interno parcialmente provido para reconsiderar neste tanto a 
decisão agravada a fim de conhecer em parte do agravo e, nesta extensão, 
dar parcial provimento ao recurso especial a fim de reduzir para 1/3 (um 
terço) o valor arbitrado pelo Tribunal de origem quanto à multa executada.
(AgInt no AREsp n. 1.410.328/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 29/3/2022, DJe de 24/5/2022.)

Ademais, o fundamento adotado pelo Tribunal originário acerca da 
desproporcionalidade do valor da penalidade imposta, por estar alicerçado no conjunto 
fático-probatório dos autos, não pode ser reexaminado em recurso especial ante o 
impedimento imposto pela Súmula 7/STJ.

Quanto à apreciação da tese embasada no art. 6º, § 1º, da LINDB, não há 
como acolher a irresignação da agravante, uma vez que o conteúdo normativo do 
mencionado dispositivo legal não foi prequestionado.

Nos termos da jurisprudência consolidada no Superior Tribunal de Justiça, a 
análise de tese no âmbito do recurso especial exige a prévia discussão no Tribunal de 
origem, sob pena de incidirem as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal, 
bem como o enunciado da Súmula 211/STJ.

A esse respeito:
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AFRONTA À 
DECRETO. INCABÍVEL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS N. 282 DO STF E 211 DO STJ. RELAÇÃO DE CONSUMO. 
COMPETÊNCIA BRASILEIRA. DOMICÍLIO DO CONSUMIDOR. 
FUNDAMENTO SUFICIENTE NÃO IMPUGNADO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 283 DO STF. VALIDADE DO CONTRATO. SÚMULAS N. 5 E 7 
DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O recurso especial não é via adequada para análise de ofensa a portarias, 
circulares, resoluções, instruções normativas, regulamentos, decretos, avisos 
e outras disposições administrativas, por não se enquadrarem no conceito de 
lei federal.
2. O não enfrentamento da matéria contida nos dispositivos 
infraconstitucionais tidos por violados no acórdão proferido na origem 
inviabiliza o conhecimento do recurso pelo Superior Tribunal de Justiça. 
Incidência das Súmulas n. 211 do STJ e 282 do STF.
3. Tratando-se de relação de consumo, quando o consumidor tiver domicílio 
ou residência no Brasil, o Código de Processo Civil estabelece que compete 
à autoridade judiciária brasileira processar e julgar as ações decorrentes da 
referida relação de consumo.
4. Se o fundamento suficiente para a manutenção do aresto recorrido não é 
impugnado nas razões do recurso especial, aplica-se, por analogia, a 
Súmula n. 283 do STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente, e o recurso 
não abrange todos eles").
5. Aplicam-se as Súmulas n. 5 e 7 do STJ quando o acolhimento das teses 
defendidas no recurso especial, sobretudo a de validade dos termos de 
contrato, implicar, necessariamente, a intepretação de cláusulas contratuais 
e o reexame de elementos fático-probatórios dos autos.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.446.933/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quarta Turma, julgado em 1/7/2024, DJe de 8/7/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, 
OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO 
DO ART. 489 DO CPC. INOCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INADMISSIBILIDADE. LAUDO PERICIAL. NÃO ADSTRIÇÃO DO JUIZ. 
LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. VALORAÇÃO DE OUTRAS 
PROVAS.
1. Ação de compensação por danos morais.
2. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC, rejeitam-se os embargos de 
declaração.
3. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e 
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a 
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 489 do CPC.
4. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como 
violados, não obstante a interposição de embargos de declaração, impede o 
conhecimento do recurso especial.
5. Modificar a conclusão do Tribunal de origem no sentido de que a conduta 
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da médica não prejudicou o tratamento do recém nascido implica reexame 
de fatos e provas.
6. A jurisprudência do STJ é no sentido de que o juiz não está adstrito ao 
laudo pericial, podendo formar a sua convicção com outros elementos ou 
fatos provados nos autos. Precedentes.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.542.088/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 26/6/2024.)
 

Dessa maneira, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo 
interno não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, 
permanece íntegra a decisão recorrida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, com a oposição de embargos manifestamente inadmissíveis 
ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição de multa prevista no art. 1.026, § 
2º, do CPC/2015.

É como voto.
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Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AMIL SAUDE LTDA
OUTRO NOME : AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADOS : LUIZ ROBERTO FONSECA SILVA - SP351939

SERGIO MACHADO TERRA - SP356089
WILLIE CUNHA MENDES TAVARES - SP261217
MARCIO FERNANDO ELIAS ROSA - SP083744
MARIA CAROLINA MARTINHO DE OLIVEIRA - SP470961

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - PLANOS DE 
SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AMIL SAUDE LTDA
AGRAVANTE : AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADOS : LUIZ ROBERTO FONSECA SILVA - SP351939

SERGIO MACHADO TERRA - SP356089
WILLIE CUNHA MENDES TAVARES - SP261217
MARCIO FERNANDO ELIAS ROSA - SP083744
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MARIA CAROLINA MARTINHO DE OLIVEIRA - SP470961
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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